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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQ
UERIMENTO  Nº  127 / 2006

Senhor Presidente,

Considerando que, diante da realidade na área da saúde, os gestores não podem se pautar por soluções pontuais, perdendo de vista as necessidades e a perspectiva de construção de uma rede de assistência integrada, consistente e duradoura. Estamos falando de uma área técnica, que precisa ser administrada com base em indícios como dados epidemiológicos e com o auxílio de disciplinas como a medicina baseada em evidências e a economia da saúde. Tais ferramentas cognitivas justificam toda atenção, visto que a assistência à saúde se tornou uma atividade excepcionalmente complexa e cara;

Considerando que o processo de assistência precisa ser enfocado em toda a sua extensão, para que possamos concentrar os esforços maiores em soluções estruturais, e não dissipar toda nossa capacidade financeiro-operacional em intervenções meramente paliativas e contemporizadoras. E, para tanto, devemos almejar um plano pautado por valores como a universalidade de acesso, a eqüidade de atendimento, a integralidade de tratamento, a qualidade dos serviços, a parcimônia e transparência no uso de recursos públicos e a ética em todas as ações, objetivando a missão de fazer da atenção à saúde um instrumento de inclusão e promoção social, embasado no conhecimento e sustentado pela sinergia entre poder público e sociedade civil;

Considerando que, no caso especifico do nosso município, onde contamos com sistema municipal de saúde - gestão plena para a assistência hospitalar e ambulatorial de média e alta complexidade, sabemos tratar de uma área da Administração Municipal que, por estar ligada ao SUS, atende tanto os cidadãos bebedourenses como os das cidades circunvizinhas. Por isso, merecedora de todo o cuidado, por parte dos gestores, com os gastos despendidos, pois do contrário os poucos recursos financeiros disponíveis tendem a esvair-se descontroladamente;

Considerando que recentemente o Hospital Municipal “Júlia Pinto Caldeira” suspendeu as cirurgias eletivas, objetivando reestruturar os procedimentos de uma forma em que a utilização dos recursos financeiros se dê adequadamente à real possibilidade da instituição. Vinha, inclusive, utilizando de recursos próprios para a realização destas cirurgias, visto que desde janeiro as mesmas encontravam-se suspensas pelo Ministério da Saúde e, assim, verbas não eram repassadas;

Considerando que cirurgias eletivas são aquelas que não necessitam ser realizadas imediatamente, como: - varizes; - hérnia; - cirurgia de vesícula que não é aguda; - catarata; - biópsia; - cirurgias de próstata, adenóide, amídalas; ou seja, de modo geral são cirurgias em qualquer órgão, que não estando em fase aguda, podem esperar. Já as cirurgias de urgência, como: - parto; - cesárias; - acidentes; - cirurgias agudas,.... o Hospital continua realizando normalmente;

Considerando que ao falarmos cirurgias de urgência devemos pensar, também, no caso de cirurgia plástica reparadora, que tem como objetivo restaurar a função física e minimizar as deformidades, sejam elas congênitas, decorrentes de acidentes, provocadas por doenças ou, então, provocadora destas. É considerada tão necessária quanto qualquer outra intervenção cirúrgica, como, por exemplo, a gigantomastia (hipertrofia mamária) com comprometimento da coluna vertebral, que gera um desconforto postural, dificuldade respiratória, dores nas mamas, nos ombros e no dorso. Para corrigir tais deficiências, os médicos recomendaram cirurgia redutora de mama;

Considerando que minha preocupação, circunstanciada nos considerandos supramencionados, originou o Requerimento n° 103/2006, onde busco informações relacionadas com a realização de cirurgias plásticas no Hospital Municipal “Júlia Pinto Caldeira”, quando constatada a sua necessidade. E como resposta, através do Ofício/DMS n° 319/2006, obtive a informação de que só existe credenciamento para Procedimento de Alta Complexidade – Procedimentos de SIPAC (Sistema Integrado de Procedimentos de Alta Complexidade) – Cirurgias que não se enquadram no grupo de SIPAC podem ser realizadas em Hospital Geral bastando, desde que tenha cadastro em seu corpo clínico, no caso “cirurgião plástico”;

Considerando enfim, que a resposta ao Requerimento n° 103/2006 suscitou dúvidas, pois fica subentendido que temos cadastrado, no corpo clínico do Hospital Municipal, a atividade profissional do cirurgião plástico. Fato que, segundo pesquisa realizada no CNES (Cadastro Nacional de estabelecimentos de Saúde) não se confirma. E, dentro da rede municipal, o profissional que realizou a cirurgia plástica está cadastrado como clínico geral, plantonista e cirurgião geral, ou seja, impedido de realizar tal tipo de cirurgia. Assim sendo, justifica-se a busca por informações técnicas sobre o assunto. 

REQUEIRO à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nas formas regimentais, que sejam oficiados o Prefeito Municipal, Exmo. Sr. Hélio de Almeida Bastos, e a Diretora do Departamento Municipal de Saúde, Enfermeira Drª. Francisca Moreira Pires, para que nos informem como se justifica o fato ter sido realizado cirurgia plástica no Hospital Municipal, visto que não temos profissional cadastrado, segundo o CNES, para tanto e, assim procedendo, os custos com a cirurgia poderão ser glosados, gerando prejuízos aos cofres públicos do município.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 18 de agosto de 2006.
Fábio Campanelli

VEREADOR – PFL
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